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RESUMO 

Objetivos 

Identificar o perfil epidemiológico e as particularidades clínicas da alergia à proteína do leite de vaca 

(APLV) em crianças atendidas em um centro de especialidades do sul catarinense no período entre 

2022 e 2024.  

Métodos 

Realizou-se um estudo observacional descritivo com 154 pacientes diagnosticados com APLV no 

Ambulatório de Especialidades Médicas em Criciúma-SC. Os dados foram coletados por meio de 

prontuários eletrônicos e analisados de forma descritiva, relatando a frequência e porcentagem das 

variáveis qualitativas e quantitativas, abrangendo perfil sociodemográfico, dados antropométricos, 

manifestações clínicas, diagnóstico e tratamento. 

Resultados 

A maioria dos pacientes com APLV tinha idade mediana de 5 meses, com leve predominância 

masculina (52,6%) e histórico familiar de atopia (67%). Quanto à alimentação, cerca de 60,7% foram 

amamentados exclusivamente e 76,6% usaram fórmula extensamente hidrolisada. As manifestações 

mais comuns foram gastrointestinais, como cólicas (86,4%) e diarreia (78,4%), seguidas por dermatite 

atópica (46,9%) e anafilaxia (11,2%). A adesão aos métodos diagnósticos recomendados foi alta, com 

dieta de exclusão em 99,3% e teste de provocação oral (TPO) em 96,5% dos casos. 
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Conclusões  

O estudo identificou que a maioria dos casos de APLV ocorreu em lactentes com mediana de idade de 

5 meses, com leve predominância do sexo masculino e histórico familiar de atopia. A dieta de exclusão 

e o TPO foram os principais métodos diagnósticos, sendo cólica e diarreia as manifestações clínicas 

mais comuns. Os achados reforçam a importância da avaliação clínica e epidemiológica para um 

diagnóstico precoce e tratamento adequado. 

Palavras-chave: 

Alergia à Proteína do Leite da Vaca; Diagnóstico; Perfil epidemiológico 

 

INTRODUÇÃO 

A alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é definida como reações de hipersensibilidade 

ao constituinte do leite iniciadas por mecanismos imunológicos específicos.1 Essa alergia é 

considerada a principal causa de alergia alimentar nos primeiros anos de vida.2 Alguns estudos trazem 

uma prevalência de 2 a 5% entre os lactentes menores de 1 ano, porém as taxas de subdiagnóstico 

ainda são elevadas, chegando a 15%.3 Em alguns países, incluindo o Brasil, a prevalência de alergia 

alimentar relacionada à proteína do leite de vaca aumentou nos últimos 20-30 anos.4 

Essa alergia pode ser Imunoglobulina E (IgE) mediada, quando os sintomas ocorrem 

imediatamente ou até 2 horas após o contato com o leite de vaca, ou não IgE mediada, quando as 

manifestações dos sintomas ocorrem em até 72 horas após o contato com o leite de vaca,  ou até mesmo 

pela forma mista.5   

Os casos de APLV mediada por IgE apresentam manifestações clínicas imediatas e ocorrem 

como uma expressão fenotípica da atopia, que pode estar associada à eczema atópico, rinite alérgica 

ou asma.6 De outro modo, as alergias não IgE mediadas manifestam-se como reações tardias, podendo 

ter curso crônico e, frequentemente, os sinais e sintomas são inespecíficos - náuseas, vômitos, dor 

abdominal e diarreia -, além de não haver exames complementares que estabelecem o diagnóstico.7 

O diagnóstico se baseia na história clínica sugestiva de APLV e na dieta de eliminação 

diagnóstica, seguida pelo TPO após o desaparecimento dos sintomas e na confirmação de APLV no 

reaparecimento dos sintomas.8 Seu tratamento consiste na retirada do leite de vaca e seus derivados da 
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dieta e na substituição por fórmulas à base de proteína isolada de soja , de proteínas extensamente 

hidrolisada (EHF) ou de aminoácidos (FAA), a depender de critérios clínicos.9 

Embora qualquer alimento possa desencadear a alergia alimentar, destaca-se o leite de vaca 

como um dos mais frequentemente envolvidos nos processos alérgicos dentro da pediatria, sendo um 

diagnóstico comum principalmente em bebês.10 Dessa forma, o objetivo geral foi identificar o perfil 

epidemiológico e as particularidades clínicas da APLV em crianças atendidas em um centro de 

especialidades do sul catarinense, sendo de suma importância para o aprimoramento do conhecimento 

sobre o tema.   

 

MÉTODOS 

Aspectos éticos: O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa e Humanos da 

Universidade do Extremo Sul Catarinense, sob parecer número 7.043.664. 

Desenho do estudo: Estudo observacional descritivo. 

População: Neste estudo, foram avaliados todos os 154 prontuários de crianças entre 0 a 2 anos de 

idade diagnosticadas com APLV em um ambulatório público do extremo sul catarinense entre os anos 

de 2022 a 2024, caracterizando como um estudo censitário.  

Critérios de exclusão: Foram excluídos da pesquisa os prontuários de crianças que apresentavam 

hipótese diagnóstica negativa para APLV. 

Variáveis coletadas: Foram avaliados prontuários eletrônicos dos pacientes e as seguintes variáveis 

foram coletadas: idade, peso, altura, indice de massa corporal (IMC), sexo, baixo peso, classificação 

do IMC, tipo de parto, presença de atopia familiar em parente de 1º grau, amamentação exclusiva, 

presença de refluxo gastroesofagico (RGE), constipação, cólica, diarréia, enterorragia, anafilaxia, 

tosse, sibilo, dermatite atópica, aleitamento materno exclusivo com dieta restritiva materna, dieta 

restritiva do paciente, teste de provocação oral e uso de fórmula EHF, uso de fórmula FAA. 

Análise estatística: Os dados coletados foram analisados com auxílio do software IBM Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS) versão 22.0. A variável quantitativa, idade, foi expressa por 

meio da mediana e amplitude interquartil. As variáveis qualitativas (peso, altura, IMC, sexo, baixo 
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peso, classificação do IMC, tipo de parto, presença de atopia familiar em parente de 1º grau, 

amamentação exclusiva, presença de RGE, constipação, cólica, diarréia, enterorragia, anafilaxia, 

tosse, sibilo, dermatite atópica, aleitamento materno exclusivo com dieta restritiva materna, dieta 

restritiva do paciente, teste de provocação oral, uso de fórmula EHF, uso de fórmula FAA foram 

expressas por meio da frequência e porcentagem. O estudo descritivo foi realizado com um nível de 

significância α = 0,05 e, portanto, confiança de 95%. A distribuição dos dados quanto à normalidade 

foi avaliada por meio da aplicação do teste de Kolmogorov- Smirnov. 

 

RESULTADOS 

Este estudo avaliou o perfil epidemiológico de 154 crianças diagnosticadas com APLV em 

um centro de especialidades em uma cidade do Extremo Sul de Santa Catarina, no período entre 2022 

a 2024. 

A Tabela 1 mostra o perfil epidemiológico de crianças diagnosticadas com APLV, em que 

observa-se que a idade mediana das crianças avaliadas foi 5 meses, com idade mínima de 1 mês e 

idade máxima de 24 meses. Em relação ao sexo, houve uma leve predominância do sexo masculino, 

representando 52,6%. Quanto ao ganho ponderal, observou-se que 14,9% das crianças apresentaram 

ganho insatisfatório de peso. Relacionado ao IMC 9,7% das crianças estavam com baixo peso, mas 

76% estavam eutróficas. Quanto ao tipo de parto, observou-se uma predominância de partos cesáreos, 

que corresponderam a 72,1%. Além disso, constatou-se que 67% das crianças apresentavam história 

de atopia familiar, porém a informação não foi informada na maioria dos prontuários avaliados, 

representando 129 pacientes. 

 

Tabela 1. Perfil epidemiológico de crianças diagnosticadas com APLV e  atendidas em um centro de 

especialidade do Extremo Sul Catarinense no período entre 2022 a 2024.  (n) = 154 

 Mediana (Mínimo – Máximo), n (%) 

  

Idade (meses) 5 (1 – 24) 

  

Sexo   

Masculino 81 (52,6) 
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Feminino 73 (47,4) 

  

Ganho insatisfatório de peso  

Sim 23 (14,9) 

Não  131 (85,1) 

  

Classificação do IMC  

Baixo peso 15 (9,7) 

Eutrófico 117 (76,0) 

Sobrepeso 14 (9,1) 

Obesidade 8 (5,2) 

  

Tipo de parto  

Cesárea  88 (72,1) 

Vaginal 34 (27,9) 

Não informado 2 

  

Atopia Familiar  

Sim 16 (64,0) 

Não 9 (36,0) 

Não informado 129 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025.  

 

Referente ao tipo de alimentação recebida, 60,7% recebiam aleitamento materno exclusivo. 

Entre os lactentes que continuaram com aleitamento materno, 29,5% seguiram com a dieta materna 

restritiva (isenta de proteína do leite de vaca). Com relação ao uso de fórmulas hipoalergênicas, 

observou-se que 76,6% das crianças utilizaram fórmula extensamente hidrolisada (EHF), sendo esta a 

forma alternativa mais frequente de manejo nutricional entre os participantes do estudo. Já a fórmula 

a base de aminoácidos (AAF) foi utilizada por 22,7% (tabela 2).  

 

 

Tabela 2. Tipos de alimentação recebidas/administradas na população pediátrica com alergia à 

proteína do leite de vaca em uma clínica do extremo sul catarinense no período de 2022 a 2024.   

(n) = 154 

 n = (%) 

 

Recebeu/recebe amamentação exclusiva  

Sim 91 (60,7) 

Não 59 (39,3) 

  

Aleitamento materno exclusivo com dieta materna restritiva  
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Sim 43 (29,5) 

Não  103 (70,5) 

Não informado 8 

  

Em uso de EHF*  

Sim 118 (76,6) 

Não 36 (23,4) 

  

Em uso de AAF*   

Sim  35 (22,7) 

Não 119 (77,3) 

*EHF: Fórmula Extensamente Hidrolisada 

*AAF: Fórmula a Base de Aminoácidos 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025.  

 

Entre os sintomas gastrointestinais, a cólica foi o mais frequentemente relatado, estando 

presente em 86,4% dos pacientes, seguida de diarreia com 78,4% dos casos e RGE em 59,3% dos 

pacientes. A constipação foi menos prevalente, sendo observada em 29,5% das crianças. A 

enterorragia também foi registrada com certa frequência, ocorrendo em 33,1% dos casos. 

Em relação aos sintomas respiratórios, a tosse foi relatada por 12,5% dos pacientes, e os sibilos 

foram identificados em 7,5%. No que se refere às manifestações dermatológicas, a dermatite atópica 

foi observada em 46,9% dos pacientes. A ocorrência de anafilaxia, considerada uma reação alérgica 

grave, foi identificada em 11,2% dos casos. 

 

 

Tabela 3. Sintomatologia dos pacientes pediátricos com alergia à proteína do leite de vaca em uma 

clínica do extremo sul catarinense no período de 2022 a 2024.  (n) = 154 

 n (%) 

  

Refluxo Gastroesofágico  

Sim 89 (59,3) 

Não 61 (40,7) 

Não Informado 4 

  

Constipação  
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Sim 44 (29,5) 

Não 105 (70,5) 

Não informado 5 

  

Cólica  

Sim 127 (86,4) 

Não 20 (13,6) 

Não Informado 7 

  

Diarreia  

Sim 120 (78,4) 

Não 33 (21,6) 

Não Informado 1 

  

Enterorragia   

Sim 50 (33,1) 

Não 101 (66,9) 

Não Informado 3 

  

Anafilaxia  

Sim 11 (11,2) 

Não 87 (88,8) 

Não Informado 56 

  

Tosse  

Sim 11 (12,5) 

Não 77 (87,5) 

Não Informado 66 

  

Sibilos   

Sim 6 (7,5) 

Não 74 (92,5) 

Não Informado 74 

  

Dermatite atópica  

Sim 69 (46,9) 

Não 77 (52,4) 

Não Informado 7 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025.  

 

Observa-se na tabela 4 que a dieta restritiva foi amplamente utilizada como ferramenta 

diagnóstica, sendo adotada em 153 dos 154 casos avaliados.. Além disso, o TPO foi realizado em 

96,5% dos pacientes. Apenas 3,5% não foram submetidos ao teste, e em 10 pacientes essa informação 

não constava no prontuário. 

 

Tabela 4. Métodos diagnósticos coletados no prontuário dos pacientes pediátricos com alergia à 

proteína do leite de vaca em uma clínica do extremo sul catarinense no período de 2022 a 2024.   
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(n) = 154 

 n (%) 

  

Dieta restritiva  

Sim 153 (100,0) 

Não 0 

Não Informado 1 

  

Teste de Provocação Oral (TPO)  

Sim 139 (96,5) 

Não 5 (3,5) 

Não Informado 10 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025.  

 

DISCUSSÃO 

Este estudo teve como objetivo caracterizar o perfil epidemiológico e as particularidades 

clínicas da APLV em crianças atendidas em um centro de especialidades do sul catarinense entre os 

anos de 2022 a 2024. Os achados obtidos demonstram semelhanças e divergências importantes quando 

comparados com estudos nacionais e internacionais, evidenciando particularidades regionais e 

reforçando a necessidade de reconhecimento clínico precoce e tratamento adequado. 

A mediana de idade das crianças avaliadas foi de 5 meses, com predominância do sexo 

masculino (52,6%). Dados semelhantes foram encontrados por Sicherer e Sampson (2018)11, os quais 

destacam que a APLV ocorre predominantemente nos primeiros meses de vida, sendo ligeiramente 

mais comum em meninos. A literatura aponta que cerca de 2 a 5% dos lactentes são afetados pela 

APLV nos primeiros anos de vida 12, o que é consistente com a população estudada, composta por 

crianças de 0 a 2 anos diagnosticadas com a condição. 

O alto índice de cesarianas observadas (72,1%) neste estudo está acima da média nacional 

recomendada pela Organização Mundial da Saúde, que sugere um percentual inferior a 15%.13 O tipo 

de parto é um dos fatores de maior impacto na composição inicial da microbiota do recém-nascido. 

Os bebês nascidos por parto vaginal têm contagens bacterianas significativamente mais altas do que 

aqueles nascidos por cesárea14, logo, o parto cesáreo pode estar associado à alteração na microbiota 

intestinal neonatal, fator predisponente ao desenvolvimento de doenças alérgicas, como a APLV.15  
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A presença de história familiar de atopia foi observada em 64% dos pacientes, dado que está 

de acordo com achados mais recentes, como os de Kalach et al. (2019)16, que enfatizam o papel da 

predisposição genética na etiopatogênese das doenças alérgicas, incluindo a APLV. Assim, a 

anamnese detalhada, incluindo histórico familiar, é essencial para a suspeição clínica. 

Quanto ao tipo de alimentação, 60,7% dos lactentes recebiam aleitamento materno exclusivo, 

índice semelhante ao de Gelsomino et al. (2024)17, que relataram prevalência superior a 50% em 

populações pediátricas com APLV. No entanto, somente 29,5% das mães seguiram dieta de exclusão 

de proteína do leite de vaca, conduta recomendada em casos suspeitos de APLV não mediada por IgE, 

conforme as diretrizes da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2018).18 

A fórmula EHF foi utilizada por 76,6% das crianças, sendo a principal abordagem nutricional 

indicada para manejo da APLV, segundo o protocolo clínico do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2017)19. Já a fórmula AAF, geralmente indicada em casos refratários à EHF, foi utilizada por 22,7% 

dos participantes, valor comparável ao relatado por Ribes-Koninckx et al. (2023)20, que documentaram 

o uso de AAF em até 25% dos casos. 

As manifestações gastrointestinais, como cólica (86,4%) e diarreia (78,4%), foram 

predominantes, em consonância com Fiocchi et al. (2021)21, que identificaram esses sintomas como 

mais prevalentes nos quadros de APLV não IgE mediada. Nesses cenários, a resposta imunológica 

envolve predominantemente células T e outros mecanismos inflamatórios tardios, sem a participação 

de anticorpos IgE, o que resulta em sintomas que surgem de forma mais lenta e que acometem 

preferencialmente o trato gastrointestinal.22 Já os sintomas respiratórios, como tosse e sibilos, foram 

menos frequentes, porém, houve uma quantidade significativa de dados não informados nessas 

variáveis (66 e 74, respectivamente), o que pode limitar a interpretação desses achados. 

A dermatite atópica foi relatada em 46,9% dos pacientes, achado compatível com estudos mais 

recentes, como o de Santana (2023)23, que evidenciaram elevada frequência de manifestações cutâneas 

em crianças com APLV mediada por IgE. Essa relação se dá porque, na APLV IgE-mediada, ocorre 

uma resposta imune imediata caracterizada pela produção de anticorpos IgE específicos contra as 
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proteínas do leite. Esses anticorpos ativam mastócitos e basófilos, levando à liberação de mediadores 

inflamatórios como histamina, que provoca sintomas alérgicos na pele, como prurido, urticária e 

exacerbação da dermatite atópica.24 

A ocorrência de anafilaxia (11,2%) também reforça a necessidade de atenção para casos 

graves, conforme destacado por Cantanhede et al. (2024)25, que ressalta a importância de protocolos 

de orientação familiar e institucional frente à gravidade dessas reações. 

Em relação aos métodos diagnósticos, observou-se elevada adesão às práticas recomendadas. 

A dieta de exclusão foi adotada em 100% dos casos, e o TPO, considerado padrão-ouro, foi realizado 

em 96,5% dos pacientes, conforme preconizado por estudos recentes. Netting et al. (2022)26 destacam 

a importância do TPO na confirmação da alergia à proteína do leite de vaca mediada por IgE, 

ressaltando seu valor na prática clínica para reduzir diagnósticos falso-positivos. Além disso, Tosca et 

al. (2023)27 enfatizam que, apesar das limitações, o TPO continua sendo o método mais confiável para 

diagnóstico definitivo, especialmente em crianças com manifestações clínicas sugestivas. 

Apesar de apresentar resultados relevantes, este estudo possui algumas limitações que devem 

ser consideradas. A utilização de dados secundários, obtidos por meio da análise de prontuários 

eletrônicos, pode ter comprometido a precisão de algumas informações. Esse fator ficou evidente 

especialmente em relação às manifestações respiratórias, como tosse e sibilos, cujas variáveis 

apresentaram alto índice de registros ausentes, o que restringe a interpretação dos achados. Além disso, 

por ter sido realizado em um único centro de referência localizado no sul do estado de Santa Catarina, 

os resultados obtidos não podem ser generalizados para outras regiões do país, que apresentam 

diferentes contextos socioeconômicos e condições de acesso aos serviços de saúde. 

Por outro lado, o estudo apresenta importantes pontos positivos. O tamanho amostral 

expressivo, com 154 pacientes, confere uma relevância estatística aos resultados contribuindo para a 

análise dos resultados. Ademais, observou-se elevada adesão às condutas diagnósticas preconizadas, 

como a dieta de exclusão e o TPO, reforçando a qualidade do manejo clínico na instituição investigada. 

Além disso, o estudo contribui para o conhecimento epidemiológico local sobre a APLV, identificando 
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o perfil clínico e sociodemográfico das crianças afetadas, o que pode contribuir para ações de saúde 

pública e protocolos clínicos mais direcionados. 

Dessa forma, os achados deste estudo reforçam a importância do diagnóstico precoce, manejo 

nutricional adequado e acompanhamento clínico sistemático das crianças com APLV. Conforme 

ressalta Boyce et al. (2020)28, o manejo eficaz da alergia alimentar, incluindo estratégias nutricionais 

e monitoramento contínuo, é importante para a redução de sintomas, prevenção de complicações, 

melhora da qualidade de vida e redução do impacto familiar e institucional causado pela doença. 

Em conclusão, o estudo identificou que a maioria dos casos de APLV ocorreu em lactentes 

com mediana de idade de 5 meses, com leve predominância do sexo masculino e histórico familiar de 

atopia. Além disso, teve-se como principal método diagnóstico a dieta de exclusão e o TPO. Ademais, 

entre as manifestações clínicas mais frequentemente observadas destacam-se a  cólica e a diarreia.  

Em síntese, os principais achados do presente estudo demonstram a importância da avaliação 

clínica e epidemiológica da APLV para a prevenção de prognósticos desfavoráveis por meio de 

tratamentos mais bem direcionados e oportunos. 
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